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  A compreensão das relações entre a sociedade e a natureza constitui o alvo de interesses dos capítulos que compõem esta História ambiental paulista. A idéia de organizar este volume surgiu em 2003, quando tive a oportunidade de colaborar em um curso de formação continuada sobre metodologias de ensino de história e de geografia. O curso foi promovido pela Secretaria de Estado da Educação, no âmbito do programa Teia do Saber, quando de sua implementação na Diretoria de Ensino da Região de Assis, e destinou-se aos professores da rede pública estadual. Na ocasião, ocupei-me do desenvolvimento de um módulo de estudos sobre o meio ambiente nas duas disciplinas, em conformidade com as proposições pedagógicas formuladas pelo Ministério da Educação para os denominados temas transversais.


  Não obstante ter encontrado muita receptividade e interesse pela temática, e estabelecer diálogos com um grupo de aproximadamente sessenta profissionais daquelas áreas de conhecimento, o aspecto negativo foi constatar a inexpressiva disponibilidade de instrumentos de trabalho e de bibliografia específica sobre as temáticas ambientais, particularmente no âmbito da história. Essa situação era menos dramática nos estudos da geografia, que, ao contrário, já comportava e oferecia um conjunto maior de reflexões teóricas, de pesquisas empíricas e de publicações em livros e em revistas científicas e de difusão cultural.


  Surgiu, assim, a idéia de atender a essa necessidade dos professores de história, compondo uma obra de elaboração coletiva, com as características aqui presentes. Sem nutrir muitas expectativas e alimentar ilusões, este volume espera auxiliar a compreensão de quatro ordens de questões derivadas daquela motivação principal, apresentadas a seguir, em rápidos e breves comentários. Devo esclarecer que o objetivo principal foi apontar possíveis caminhos para o estudo e o ensino da história do meio ambiente no estado de São Paulo, além de estimular a multiplicação desse exercício para a realidade social e ambiental dos demais estados brasileiros.


  A história do meio ambiente


  O meio ambiente contém inúmeras possibilidades para a compreensão das relações entre Estado e sociedade, no passado e no presente. Nos países do mundo ocidental, desde o último quartel do século XX, essas relações passaram por um processo de redefinição, ainda não concluído na atualidade. Uma série de reuniões internacionais, ocorridas a partir da década de 1970, possibilita a visualização e o acompanhamento dessa dinâmica nos tempos recentes.


  O Relatório Meadows, elaborado para o Clube de Roma em 1972, destacou a necessidade de criar alternativas para a produção econômica então vigente, tendo em conta as perspectivas de rápido esgotamento dos recursos naturais e das fontes de energia disponíveis. Anunciada em Estocolmo, Suécia, durante a Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano, em 1972, a constituição de uma educação ambiental tomou corpo e recebeu impulso em outra reunião internacional realizada em Tbilisi, na então República Socialista Soviética da Geórgia, em 1977. Em 1983, a Organização das Nações Unidas (ONU) criou a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, responsável pela elaboração de um relatório que, em 1987, avaliou as relações entre meio ambiente e desenvolvimento econômico, e propôs um plano de ação para ser desenvolvido em escala planetária, ancorado no conceito de “desenvolvimento sustentável”. A reunião dessa comissão, ocorrida novamente em 1992, no Rio de Janeiro, destacou as conexões entre os problemas ambientais e as formas de organização econômica e social, apontando a necessidade de maior equilíbrio entre essas esferas, pela promoção do desenvolvimento sustentável nos níveis local, nacional e internacional. Em 2002, em Johannesburgo, África do Sul, reuniu-se a Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, buscando caminhos capazes de efetivar os compromissos políticos para sua consecução, estabelecidos dez anos antes.


  Do econômico ao político, as mudanças nas relações entre Estado e sociedade começaram a ser percebidas, com maior nitidez, na década de 1990, muito embora sua origem próxima remonte ao período compreendido entre o segundo Pós-guerra e a década de 1960. Do protesto e da militância pela conservação ambiental, aquelas relações assumiram progressivamente um comportamento interativo, considerado requisito para o desenvolvimento sustentável. As possibilidades de realização desse conceito estão amparadas na mais recente tecnologia voltada para a tomada de decisões, a formação de recursos humanos, a implementação e o controle de políticas públicas integradas, a mudança de valores e de atitudes, não apenas no cotidiano das pessoas, tomadas individualmente, mas na conduta do Estado e, sobretudo, na regulamentação do mercado. O discernimento do quanto as estratégias de desenvolvimento sustentável deverão reger as atividades econômicas a fim de assegurar a geração e a distribuição mais igualitária da renda, do poder e da cultura, e em que situações isso pode ocorrer, constitui um objetivo de trabalho no debate político sobre o futuro. No caso brasileiro, tais prognósticos poderão indicar os rumos possíveis e os mais adequados para a ocupação territorial e as condições de vida, particularmente na região amazônica. A essa tarefa não têm se furtado, por exemplo, a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), entre outras entidades da sociedade civil, e personalidades do meio universitário, como o geógrafo paulista Aziz Ab’Saber.


  As mudanças na percepção e no comportamento social levaram à constituição do socioambientalismo como plataforma de ação política e social e de conduta dos atores econômicos. Houve uma reacomodação também no âmbito da comunidade científica. As ciências humanas, em particular, enfrentaram novos arranjos intelectuais, reerguendo-se do impacto da “crise dos paradigmas” e do confinamento em especializações e disciplinas compartimentadas. A biologia da conservação, por exemplo, é um enfoque multidisciplinar, surgido na década de 1980 e dedicado ao estudo das ações humanas sobre ecossistemas e espécies, na busca de estratégias de proteção e de recuperação da biodiversidade. E opera juntamente com os profissionais das distintas ciências sociais.


  Abre-se, então, um espaço para a reflexão, o debate e a formulação de políticas pela melhoria da qualidade de vida. Hoje, o meio ambiente é um indutor de reformas econômicas e sociais. Outras formas de organização e participação da sociedade, bem como de seu relacionamento com o Estado, são esboçadas. Na década de 1990, a cooperação entre o público e o privado, as parcerias com organizações não-governamentais, a ampliação da presença e da elaboração e fiscalização de políticas públicas pela sociedade civil, o fortalecimento das instâncias de poder local, a descentralização e maior transparência nas decisões de governos, a realização de metas mais breves e restritas, a busca da igualdade e da liberdade humana, foram algumas características dessas novas relações, cristalizadas em documentos de elaboração internacional e coletiva, como a Agenda 21, estabelecida em 1992, no Rio de Janeiro.


  Os conflitos sociais persistem, e até foram agravados, ditando a pauta de reivindicações para mudanças sociais de alcance mais profundo. Aqui e ali emergem conflitos socioambientais, portadores de características novas e que demandam respostas das políticas públicas, distintas formas de organização e de atuação de órgãos governamentais e dos movimentos sociais, no que se refere ao acesso à terra, à educação, à ciência e tecnologia, à geração de renda, à distribuição da riqueza e à democratização do poder político e institucional.


  O enfraquecimento do poder de Estado e a inibição das ações governamentais, usualmente denominados “ineficácia”, ao longo dos anos 1980 e 1990, traduzem um novo padrão de acumulação de capitais que, empreendido em escala mundial, incide diretamente na questão ambiental. Essa nova fase do sistema de produção de mercadorias responde pelas iniciativas de grandes investidores observadas atualmente em todo o planeta, quer na apropriação de espaços, na superexploração da mão-de-obra, na privatização exclusiva e absoluta ou na predação de recursos naturais. O interesse de poderosas corporações empresariais tem animado a atuação de muitos Estados, grandes e pequenos, ao norte e ao sul, ricos e pobres, ditando o grau de “eficácia” governamental a ser alcançado nas esferas diplomática, militar e fiscal, e o de “ineficácia”, embutido em políticas públicas para a educação, os serviços de saúde, de previdência e de bem-estar social.


  Por sua própria natureza, a história ambiental não é uma história idílica. As ciências humanas, em geral, e a história, em particular, possuem uma capacidade de aproximação e de diálogo com a sociedade que lhes permite ir além das complexidades técnicas que envolvem as questões ambientais. Possuem, também, a serenidade necessária para abordá-las sem alarmismo ou indiferença. A consciência da perda da qualidade de vida, em dimensão planetária e, logo, da necessidade de sua melhoria, nessa mesma escala, faz do meio ambiente uma questão do debate sobre o futuro da humanidade, alargando os horizontes da pesquisa e do ensino de história no Brasil.


  O meio ambiente e o ensino de história


  A incorporação da dimensão histórica no conhecimento do meio ambiente visa a atender solicitações que emanam da própria sociedade brasileira. Por um lado, há crescente demanda em conhecer o nosso passado ambiental e os rumos da nossa sociedade em uma era de rápidas e intensas transformações impulsionadas pela tecnologia nas comunicações, na medicina, na alimentação e nas atividades econômicas. Por outro lado, uma série de iniciativas do governo federal para a educação, adotada na segunda metade da década de 1990, alçou o meio ambiente à condição de objeto de estudos destacado nas escolas e universidades, de modo a fortalecer propostas para a educação ambiental no Brasil, seja em perspectiva transversal às disciplinas escolares, seja em âmbito transdisciplinar, envolvendo a comunidade não-escolar. Um terceiro fator, cada vez mais presente, é a pressão do mercado. Talvez esse seja, até o momento, o maior propulsor da sensibilidade ambiental em nosso país. Como assegurar a sustentabilidade das atividades produtivas, nos vários setores, em uma ordem econômica competitiva também na obtenção e apropriação de recursos naturais? Não deixa de ser sintomático que a proliferação de cursos de gestão ambiental e a cristalização da área do direito ambiental prevaleçam sobre a idéia de justiça ambiental, por exemplo, delineando o papel econômico e a importância social que as questões ambientais assumiram neste início de século.


  Os capítulos deste livro foram generosamente redigidos por especialistas em suas respectivas áreas de pesquisa, ainda que praticamente a metade deles não encontrasse na história ambiental a sua principal abordagem no estudo do passado. As autoras e os autores atenderam, porém, ao pedido para tratar de temas de sua especialidade em perspectiva que contemplasse a dimensão ambiental. O resultado foram textos belos, criativos e instigantes.


  A elaboração dos capítulos voltou-se para a nítida percepção das relações entre os seres humanos e a natureza no espaço paulista, entre os séculos XVI e XX. O percurso realizado partiu de um elenco temático, aqui disposto em ordem algo cronológica, e com o enfoque na história do cotidiano local e das populações, de seus muitos modos de viver e de trabalhar, os conflitos sociais, as migrações, a organização familiar, a vida urbana, a participação política, as manifestações culturais. Essa orientação deriva dos Parâmetros Curriculares Nacionais para o ensino de história, estabelecidos pelo Ministério da Educação, e foi perseguida com a finalidade precípua de contribuir no trabalho de professores de todos os níveis do ensino, o universitário inclusive, e de estudantes em diferentes cursos de graduação e de licenciatura em que a história ambiental representa uma frente de atuação e de formação pessoal, profissional e intelectual.


  No conjunto, e sempre que possível, o volume procurou oferecer demonstrações da incorporação das variáveis ambientais no estudo da história, o que, na verdade, constitui um dos grandes desafios no trabalho dos professores e no conhecimento histórico escolar. Em outras palavras, esta obra buscou proporcionar visibilidade a múltiplas possibilidades de atividades de ensino e aprendizagem que o currículo dessa disciplina oferece aos professores e estudantes. Esse esforço demonstrativo tem algo de experimental e, sendo assim, poderá ou não atender às necessidades reais, atuais e futuras, no cotidiano das salas de aula, dos projetos educativos, dos diálogos interdisciplinares e das ações transdisciplinares. Contudo, não poderia deixar de ser realizado.


  O livro assumiu, então, características que convém explicitar, quase todas gestadas pelas orientações dos Parâmetros Curriculares Nacionais para o tema transversal do meio ambiente e para atividades didáticas e de avaliação de história no ensino fundamental e médio. Nesse sentido, o primeiro desafio foi a incorporação das variáveis ambientais nos conteúdos da própria disciplina de história. Isso equivale a dizer que os historiadores não necessitam tornar-se ambientalistas ou migrar para os conteúdos das demais disciplinas, mas sim, a partir da sua própria área de conhecimento, abordar criticamente as questões ambientais. Quando pertinente, podem estabelecer os devidos diálogos com as disciplinas que integram a grade curricular. Não há razão para que professores de história sejam figurantes nos projetos educativos que contemplam as questões ambientais. Essas não são prerrogativas apenas da geografia ou das chamadas “ciências naturais”, com a biologia à frente.


  Outra diretiva comum foi a realização de análises comparativas entre os diferentes tempos, entre momentos do passado, entre o passado e o presente, e distintos espaços, tanto no âmbito territorial paulista, que tem uma história dinâmica de contrações, particularmente no século XVIII, quanto em outras regiões do país. A utilização de distintas fontes e documentos também foi observada, com as autoras e os autores recorrendo a textos, imagens, objetos, registros orais e memorialísticos, submetidos a criteriosos exercícios analíticos. Dessa maneira, acredita-se que o leitor terá facilitado seu empenho no conhecimento dos temas abordados, sem sacrificar a informação e o acesso aos recursos da pesquisa empreendida pelos autores.


  Os capítulos foram estruturados com base em estudos de casos e de situações de cunho econômico, do imaginário, das dimensões políticas e culturais, em diferentes momentos da vida social paulista. O desafio analítico consistiu, no mais das vezes, em tomar como elemento inicial uma situação recente, um aspecto da paisagem, alguma analogia, um acontecimento ou episódio destacado, atentando sempre para a dinâmica que se estabelece entre o tempo presente, o passado e uma nova remissão à atualidade. Em todos os capítulos existe uma preocupação em realizar exercícios de observação da realidade no passado e no presente, recorrendo, em linguagem clara e objetiva, ao rigor metodológico da crítica histórica, sem deixar de tornar explícitos os procedimentos de pesquisa e das análises. Por fim, a leitura dos capítulos almeja proporcionar um fluente e agradável exercício de identificação e diferenciação, apontando semelhanças e diferenças, mudanças e permanências, em tempos e espaços diferenciados.


  A história ambiental paulista


  Ao oferecer informações, apresentar métodos e técnicas de pesquisa, procedimentos de estudo e de análise das relações sociais e dos vínculos humanos com a natureza, buscando a compreensão da história ambiental da capitania, da província e do estado de São Paulo, sucessivamente, o livro deseja contribuir para o aprimoramento da cidadania, para a elaboração de projetos educativos sobre o meio ambiente e para a melhoria da qualidade de ensino nas escolas e nas universidades públicas e privadas.


  O volume talvez guarde algum interesse também para a formulação de políticas públicas setoriais e gerais, referentes ao meio ambiente, e tenha certo alcance para a capacitação de profissionais com atuação em órgãos públicos e no setor privado. Estaria, então, em conformidade com a Agenda 21, que em seu capítulo 35 esboçou uma série de papéis e de significados que a ciência em geral pode adquirir para o desenvolvimento sustentável. Por esse prisma, o livro pode ser alinhado a publicações anteriores existentes em São Paulo e que percorreram os caminhos da sensibilização e da conscientização da opinião pública, além do levantamento e da organização de dados e informações, necessários para o estabelecimento daquelas decisões e políticas. São exemplares, nesse sentido, desde o pioneiro A devastação florestal, brochura escrita por Mauro Antonio Moraes Victor e editada em meados da década de 1970, passando pela publicação da Agenda 21 em São Paulo (1992–2002), da Secretaria do Meio Ambiente, em 2002, até o Relatório de qualidade ambiental do estado de São Paulo, lançado em 2005, pela mesma secretaria.


  A história ambiental delineia-se, assim, como campo fecundo na exploração de novos temas, dos métodos de pesquisa e de interpretação, das fontes e da documentação, disponíveis ou potenciais, para o trabalho de historiadoras e historiadores. Por conseguinte, essa prática historiográfica pode desembocar em fortalecimento da capacidade crítica do conhecimento histórico. Ao buscar a compreensão do passado ambiental paulista e dos processos de apropriação e de uso dos espaços, dos recursos naturais e, sobretudo, do trabalho, a história ambiental forja, necessariamente, novos instrumentos de explicação da vida social e econômica, sempre com boas perspectivas de diálogo interdisciplinar. O exame de distintos impactos dos processos econômicos e sociais no mundo natural também possibilita a realização de novas pesquisas a partir da história ambiental, tanto sobre a degradação quanto sobre a regeneração ambiental, neste e em outros estados do Brasil.


  As fontes utilizadas na elaboração dos capítulos foram bastante diversificadas e as autoras e os autores submeteram à análise crítica um extenso repertório de documentos, composto por cartas, diários, memórias, relatos de cronistas e de viajantes do período colonial e imperial, obras literárias, jornais, inventários e testamentos, atas e registros da Câmara Municipal de São Paulo, entrevistas e depoimentos, livros técnicos e científicos, testemunhos da cultura material, fotografias, regimentos e relatórios administrativos, atos governamentais, entre outros.


  Mais do que entoar discursos sobre os métodos da história ambiental, os capítulos deste volume procuram fornecer uma compreensão do caráter social dos impactos ambientais e da história das ações humanas sobre o mundo natural, pela releitura de fontes e documentos conhecidos e da historiografia. Aqui, cinco historiadoras, uma bióloga, uma geógrafa e nove historiadores têm os olhos voltados para as relações sociais estabelecidas na apropriação da natureza ao longo de quase cinco séculos de história paulista. Os métodos e técnicas de pesquisa e interpretação foram igualmente variados, nos quais se recorreu, principalmente, aos procedimentos investigativos da história oral, da história da cultura material, da história quantitativa, da história da alimentação, das técnicas e das ciências, da geografia histórica, da história econômica e social, da história cultural e do cotidiano, do materialismo histórico. O diálogo dos historiadores com outras disciplinas e áreas do conhecimento se fez presente, sobretudo, com a antropologia, a arquitetura, a biologia, a demografia, a geografia, a literatura e a sociologia.


  Ao propor o estudo da história ambiental paulista, o volume procurou tocar as questões sociais e os problemas ambientais latentes em nossa sociedade. E pretendeu fazê-lo aproximando o conhecimento histórico gerado pela pesquisa universitária e o cotidiano da vida social, em geral, e das escolas, em particular. Daí a ordem temática dos capítulos, embora essa pudesse ser também regional ou meramente cronológica. Os temas transversais propostos pelos Parâmetros Curriculares Nacionais permitem tanto a integração dos conteúdos específicos de uma disciplina, no caso a história, quanto a facilitação do contato entre as distintas áreas do conhecimento, abrindo caminhos para os diálogos interdisciplinares e para as práticas transdisciplinares na educação, escolar ou não. O enlace com as questões sociais contemporâneas explicita os significados do estudo da história e promove a reflexão sobre o tempo presente, ancorado em perspectivas temporais de diferentes dimensões do passado. Dessa forma, o conhecimento histórico pode participar do esforço conjunto no estímulo à mudança das práticas pedagógicas na sala de aula, no cotidiano escolar e em outras situações de aprendizagem sobre o meio ambiente e a escala local e global dos problemas socioambientais, além dos trunfos e do potencial para sua superação pelas várias sociedades no século XXI.


  A formação continuada dos profissionais


  Originalmente, este livro foi concebido como instrumento de trabalho para a formação continuada e para as atividades didáticas de professores de história no ensino fundamental e médio. Surge, porém, ampliado para atender às necessidades tanto de estudantes quanto de professores, não só dos níveis de ensino mencionados, mas também em cursos de graduação e de pós-graduação, como história, geografia, ciências sociais, turismo, jornalismo, pedagogia, letras, biologia e outros. O volume pretende, assim, subsidiar o trabalho desenvolvido por profissionais atuantes em várias áreas e em diferentes espaços educacionais, por movimentos ambientalistas, organizações não-governamentais, órgãos da administração pública, empresas, sindicatos e associações, igrejas. Enfim, a todo o público interessado pelos temas ambientais e sua história em São Paulo e no Brasil.


  Essa opção por contemplar o aprimoramento de recursos humanos em diferentes esferas, e não só na educação, espera contribuir para a qualificação da cidadania, pelo alargamento da consciência pública sobre as relações entre o meio ambiente e o desenvolvimento sustentável, por exemplo. Essa diretriz visa, ainda, ao fortalecimento institucional de entidades dedicadas aos temas ambientais, da cidadania, da geração e distribuição de renda, não apenas pela disseminação de atitudes, comportamentos e de valores, mas, sobretudo, pela reunião, organização e disponibilidade de dados, informações e técnicas de estudo. Tais fatores estão voltados para a postura crítica no ensino e aprendizagem, na participação social e política, na tomada de decisões, na formulação de políticas públicas, nas práticas empresarias, enfim, no pleno desenvolvimento das várias potencialidades individuais e coletivas no Brasil do século XXI.


  A conduta seguida na elaboração deste livro tentou partilhar da reorientação do ensino de acordo com o conceito de “educação para todos”, sem nenhum tipo de distinção de condição social, faixa etária, etnia, gênero e religião. A dimensão interdisciplinar e, ainda que remotamente, a transdisciplinar, foi perseguida atentando para a necessidade de conhecimento e de divulgação da informação, pelo desenvolvimento de habilidades e de competências no ensino e na aprendizagem sobre o meio ambiente, e na atuação dos educadores na promoção do desenvolvimento sustentável.


  A mobilização das universidades, animada pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), em torno da proposta de uma Década Internacional de Educação para o Desenvolvimento Sustentável, entre 2005 e 2014, sugere a incorporação da sustentabilidade ambiental em todas as situações pedagógicas. A identificação de prioridades e de necessidades sociais, a mensuração de custos e dos meios para alcançá-las, o estabelecimento de cronogramas, o cálculo dos efeitos das ações e a avaliação dos benefícios foram elementos apontados pela Agenda 21 na busca do desenvolvimento sustentável. A geração de informações, a avaliação de problemas e a forma de abordá-los na educação formal e não-formal e nos meios de comunicação, a maior cooperação entre a pesquisa realizada nas universidades e a difusão desses conhecimentos pela elaboração de material didático, com a melhor qualidade científica possível, estão entre os procedimentos indicados nesse documento e que visam à promoção da educação continuada sobre o meio ambiente e o desenvolvimento sustentável.


  Eis o alcance social esperado pela proposta da Unesco e para o qual o presente livro pode colaborar, participando criticamente desse empenho educacional. A história ambiental tem muito a dizer, talvez menos em nome do desenvolvimento sustentável, e mais em defesa dos critérios de reconstituição e análise do passado, sempre sujeitos à manipulação e à simplificação da compreensão crítica, sobretudo em situações mais próximas da “aplicabilidade”. Esta História ambiental paulista, ao constituir-se e apresentar-se como guia de estudos para a orientação e a continuidade da formação cultural e da capacitação profissional, auxiliando no treinamento prévio e em serviço dos professores, tem em vista tanto a relevância do objeto quanto as crescentes perspectivas do mercado de trabalho relacionado ao meio ambiente.


  Ao finalizar, cumpre esclarecer que a “Bibliografia complementar” que integra este volume não pretende ser exaustiva. Sua finalidade é fornecer ao leitor interessado indicações para a continuidade e o aprofundamento do estudo de temas e períodos históricos, mesmo quando não abordados diretamente ao longo das páginas que se seguem. Nesse sentido, estão reunidos apenas títulos não referidos nos capítulos, pois esses compõem os pontos de partida para qualquer aproximação mais consistente. As recomendações de leituras são reforçadas, no anexo deste livro, pela presença de uma pequena cronologia e a relação de alguns portais de instituições públicas e da sociedade civil na rede de computadores. Esses portais são úteis e podem constituir-se em bons orientadores iniciais na busca do aperfeiçoamento da formação cultural e da capacitação profissional em diferentes campos de atuação.


  A Ecofalante, organização da sociedade civil de interesse público, dedicada à educação para o desenvolvimento sustentável e a projetos culturais, estimulou a edição deste livro, tal como se apresenta agora, paralelamente ao seu audacioso programa para a realização de um amplo “balanço ambiental paulista”. Nesse sentido, as energias e as preocupações aqui reunidas são comuns e simultâneas ao documentário de Chico Guariba, O Pontal do Paranapanema, lançado em 2005. Sou particularmente grato a Janes Jorge, pelo incentivo e a colaboração em inúmeros momentos e situações, desde o projeto inicial até a finalização desta História ambiental paulista. Devo sinceros agradecimentos a Roger Domenech Colacios, pelo auxílio na preparação dos originais, e a Claudia Martinez, pelo apoio cotidiano e as sugestões que fez durante a organização do volume.
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  Cronologia


  1532


  Martim Afonso de Sousa e Pero Lopes de Sousa recebem as capitanias hereditárias de São Vicente e Santo Amaro, respectivamente, e iniciam a ocupação territorial e o cultivo da cana-de-açúcar no litoral; surgem as vilas de Santos e de São Vicente.


  1534


  Construção do Engenho São Jorge dos Erasmos, em Santos. Suas ruínas, hoje pertencentes à USP, estão abertas à visitação pública.


  1554


  Fundado o colégio dos jesuítas no planalto, em torno do qual cresceu a cidade de São Paulo.


  1591-1598


  A Câmara de São Paulo proíbe, por razões sanitárias e para evitar matança desnecessária de peixes, o uso do tingui, planta ictiotóxica utilizada em pescarias.


  1630-1680


  Auge da produção comercial do trigo e da escravidão indígena.


  1709


  Criadas as capitanias de São Paulo e Minas de Ouro, englobando as antigas capitanias de São Vicente e Santo Amaro.


  1711


  A vila de São Paulo é elevada à condição de cidade.


  1720


  Criada a capitania de Minas Gerais, desmembrada da capitania de São Paulo.


  1722


  Epidemia de varíola assola a vila e requer ações da Câmara de São Paulo.


  1725


  É descoberto ouro em Goiás.


  1727


  Fundada a vila de Cuiabá.


  1730


  Abertura do caminho de São Paulo para o Sul.


  1734


  Estabelecimento de armações para a pesca de baleias em São Sebastião, litoral norte da capitania.


  1738


  Criada a capitania de Santa Catarina, desmembrada da capitania de São Paulo.


  1748


  Criadas as capitanias de Mato Grosso e de Goiás, desmembradas da capitania de São Paulo.


  1749


  A capitania de São Paulo fica subordinada ao governo do Rio de Janeiro.


  1765


  Em janeiro é restaurada a capitania de São Paulo. Em setembro é decretado o fim do sistema de frotas e a livre navegação no comércio luso-brasileiro.


  1789


  Outorgada a lei do “porto único” de exportação na capitania, em Santos.


  1791-1792


  Construção da calçada do Lorena, ligando o planalto à Baixada Santista.


  1805


  Viagem mineralógica de Martim Francisco Ribeiro de Andrada pelo interior paulista.


  1809


  Introduzida, na capitania, da cana de Caiena ou oaiti, originária do Taiti.


  1810


  Instalada a Fábrica de Ipanema, para a fundição de ferro, em Sorocaba.


  1818


  Estabelecimento da primeira fazenda monocultora de café, em Cruzeiro, no Vale do Paraíba.


  1820


  Viagem mineralógica de Martim Francisco Ribeiro de Andrada e José Bonifácio de Andrada e Silva pelo interior da capitania.


  1821


  Criada a província de São Paulo, com os mesmos limites territoriais da capitania.


  1825-1849


  Construção do Valo Grande, canal de comunicação entre o rio Ribeira de Iguape e o mar, com quatro quilômetros de extensão.


  1850


  O café supera o açúcar na pauta de exportações paulista.


  1853


  Criada a província do Paraná, desmembrada da província de São Paulo.


  1867


  Inaugurada a São Paulo Railway, depois Estrada de Ferro Santos–Jundiaí.


  1870


  Iniciado o cultivo comercial da banana na Baixada Santista.


  1874


  Vinda dos primeiros imigrantes italianos.


  1877


  Criada a Companhia Cantareira de serviços privados de águas e esgotos na capital.


  1881


  Iniciado o abastecimento doméstico por água encanada da serra da Cantareira.


  1886


  Criada a Comissão Geográfica e Geológica de São Paulo.


  1887


  Criada a Imperial Estação Agronômica de Campinas, depois Instituto Agronômico de Campinas.


  1892


  Criada a Secretaria da Agricultura do Estado de São Paulo.


  1893


  O governo estadual cria a Repartição de Águas e Esgotos para atender a capital.


  1894


  Criado o Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo. Inaugurado o Museu Paulista, localizado no sítio do Ipiranga.


  1900


  Criada a Escola Agrícola Prática de Piracicaba, posteriormente denominada Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz (Esalq).


  1901


  A companhia Light & Power inaugura uma usina hidrelétrica no rio Tietê, em Santana do Parnaíba, 33 quilômetros a jusante da capital.


  1906


  Primeiro córrego paulistano coberto pelas obras de urbanização, o Anhangabaú.


  1908


  Vinda dos primeiros imigrantes japoneses. Construção da represa de Guarapiranga.


  1914-1915


  Uma grande epidemia de febre tifóide, doença de veiculação hídrica e alimentar, assola a cidade de São Paulo.


  1918


  A gripe espanhola faz milhares de vítimas. Fortes geadas destroem os cafezais.


  1925


  Criado o Instituto do Café.


  1926


  Francisco Saturnino Rodrigues de Brito publica seu projeto de retificação do Tietê, prevendo o uso múltiplo do rio e o combate às enchentes. Embora requerido pela prefeitura paulistana, nunca foi implementado nesses moldes.


  1927


  Criado o Instituto Biológico de Defesa Agrícola e Animal, depois Instituto Biológico de São Paulo.


  1928


  Interrompida a adução de águas das nascentes do Ipiranga, na capital, devido à poluição industrial e doméstica.


  1934


  Criada a Universidade de São Paulo (USP).


  1935


  Iniciado o cultivo comercial do chá, pelos imigrantes japoneses, no vale do Ribeira.


  1941-1942


  Criação de três reservas estaduais no Pontal do Paranapanema: Morro do Diabo, Lagoa São Paulo e Pontal (Decretos 12.279/29, de outubro de 1941, 13.049/06 e 13.075/25, de novembro de 1942).


  1944


  Disputa, pela última vez, da tradicional Travessia de São Paulo a Nado, realizada no rio Tietê, pelo risco de os competidores contraírem doenças, como tifo.


  1947


  Construção da rodovia Anchieta, ligando São Paulo à Baixada Santista.


  1953


  O governo paulista estabelece o Plano Estadual de Eletrificação.


  1954


  Criado o Departamento de Águas e Esgotos (DAE) para atender a capital e cidades vizinhas.


  1955


  A Petrobras instala a Refinaria Presidente Bernardes, às margens do rio Cubatão.


  1962


  Criada a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp).


  1965


  Inaugurada a Companhia Siderúrgica Paulista (Cosipa), em Cubatão.


  1968


  Criado o Centro Tecnológico de Saneamento Básico (Cetesb), depois Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental, encarregado da fiscalização da qualidade de águas, ar e solo.


  1973


  Herbicidas contendo o agente laranja foram utilizados para extirpar as matas remanescentes na margem direita do rio Paranapanema, provocando desfolhamento de árvores, morticínio de animais domésticos e silvestres e a destruição de plantações.


  1974


  Inaugurada a Usina Hidrelétrica de Ilha Solteira, no rio Paraná.


  1975


  A “geada negra” destrói cafezais paulistas e compromete o cultivo da planta em algumas áreas no estado.


  1977


  Criado o Parque Estadual da Serra do Mar.


  1980


  O governo federal planeja a instalação de usinas nucleares no litoral sul de São Paulo.


  1983


  Criado o Conselho Estadual do Meio Ambiente (Consema) (Decreto nº 20.903, de 24 de abril).


  1984


  Incêndio mata, oficialmente, 93 pessoas na favela de Vila Socó, formada sobre os mangues e dutos da Petrobras, em Cubatão.


  1986


  Em janeiro, o governo estadual cria a Estação Ecológica de Juréia-Itatins, na região de Iguape. Em março é criada a Secretaria do Estado do Meio Ambiente (SMA).


  1988


  A Constituição Federal define a Mata Atlântica como patrimônio nacional.


  1989


  A Constituição estadual determina a despoluição da represa Billings, na região metropolitana da capital.


  1991


  Instituída a Política Estadual de Recursos Hídricos e o Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos (Lei nº 7.663, de 30 de dezembro).


  1992


  Governo estadual lança o Projeto Tietê, para a despoluição da bacia do Alto Tietê e a universalização da coleta e do tratamento de esgoto na região metropolitana de São Paulo.


  1999


  Iniciado o Programa Biota, destinado à pesquisa em caracterização, conservação e uso sustentável da biodiversidade do estado de São Paulo, financiado pela Fapesp.


  2003


  Início das operações da Usina Hidrelétrica Engenheiro Sérgio Motta-Porto Primavera, no rio Paraná, responsável por grande passivo ambiental e social, além de elevado custo da construção e da geração de energia.
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